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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Velas, 15 de Fevereiro de 2000
O Conselho do Governo Regional, reunido na vila de Velas, a 15 de Fevereiro, no termo da visita estatutária a S. Jorge, deliberou:

a) Diligenciar junto do Ministério da Administração Interna no sentido de um reforço do policiamento na freguesia do Topo, concelho de Calheta, e da eventual abertura de um posto policial naquela freguesia, indo assim ao encontro das aspirações da Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola Básica Integrada e da população em geral;

b) Prosseguir no ano 2000 o apoio financeiro ao Clube Informático de Velas, que funciona na dependência da Associação da Juventude em Defesa do Património Histórico, Cultural e Natural de S. Jorge e ao Clube de Informática da Associação dos Bombeiros Voluntários da Calheta, no âmbito da "Rede Sociedade da Informação – Açores", no sentido da melhoria do seu funcionamento e da aquisição de novos equipamentos;

c) Conceder um apoio financeiro no montante de 587.956$00 (quinhentos e oitenta e sete mil e novecentos e cinquenta e seis escudos) ao grupo musical Tributo, como comparticipação nas despesas de deslocação à Califórnia, nos Estados Unidos, para participar na Noite de Cultura Açoriana promovida pelo Portuguese Athletic Club;

d) Apoiar a edição do livro de Regina Cunha "Da Tecelagem ao Trajo", através da aquisição de 120 exemplares para distribuição junto das comunidades açorianas no estrangeiro;

e) Aprovar uma Resolução que autoriza a reversão para a posse do Governo Regional do prédio urbano sito à Rua das Caravelas, nº 1, na vila de Velas, e autoriza a sua cedência, a título precário e gratuito, à Associação dos Desportos Náuticos de Velas, para instalação da respectiva sede;

f) Prosseguir as obras de beneficiação, melhoramento e remodelação dos edifícios dos centros de saúde de Velas e Calheta;

g) Prosseguir a substituição de equipamento médico e informático dos centros de saúde, bem como adquirir novos aparelhos, designadamente, entre outros, um desfribilizador para o Centro de Saúde de Velas e um ventilador portátil para o Centro de saúde de Calheta;

h) Celebrar protocolos de comparticipação financeira na área do Desporto com as entidades a seguir indicadas:

- Casa do Povo de Velas, no valor de 7.500.000$00 (sete milhões e quinhentos mil escudos), como comparticipação nas despesas de construção do campo de futebol da Beira;

- Casa do Povo de Santo Amaro, no montante de 1.000.000$00 (um milhão de escudos), para apoio à construção e iluminação do seu polidesportivo;

i) Conceder apoios financeiros para obras nas respectivas sedes sociais às entidades a seguir indicadas da área da Cultura:

- Filarmónica Recreio dos Nortes, da freguesia do Norte Grande, no valor de 688.970$00 (seiscentos e oitenta e oito mil e novecentos e setenta escudos);

- Filarmónica União Rosalense, da freguesia de Rosais, no montante de 224.000$00 (duzentos e vinte e quatro mil escudos);

- Filarmónica Nova Aliança de Santo Antão, no valor de 990.000$00 (novecentos e noventa mil escudos);

- Sociedade União Popular Instrução e Recreio, da vila da Calheta, no montante de 648.000$00 (seiscentos e quarenta e oito mil escudos);

- Filarmónica Clube União, da freguesia do Topo, no valor de 2.218.945$00 (dois milhões e duzentos dezoito mil e novecentos e quarenta e cinco escudos);

j) Aprovar, ainda, para além dos apoios acima referidos as seguintes comparticipações financeiras igualmente destinadas a entidades da área da Cultura e a apoiar eventos culturais:

- Câmara Municipal da Calheta, no montante de 2.360.000$00 (dois milhões e trezentos e sessenta mil escudos), para organização do Festival de Julho 2000;

- Filarmónica Nova Aliança de Santo Antão, no valor de 2.500.000$00 (dois milhões e quinhentos mil escudos), para aquisição de novos instrumentos;

- Sociedade Estímulo, da vila da Calheta, no montante de 940.000$00 (novecentos e quarenta mil escudos), para aquisição de um quadro de luzes, instrumentos e fardamentos e para apoiar uma deslocação às ilhas das Flores e Graciosa;

- Sociedade Filarmónica Clube União, no montante de 600.000$00 (seiscentos mil escudos), para aquisição de fardamentos e instrumentos e apoio a uma deslocação à ilha das Flores;

- Sociedade Filarmónica Recreio dos Lavradores, freguesia de Santo Antão, no valor de 600.000$00 (seiscentos mil escudos), para reparação de instrumentos, aquisição de fardamentos e apoio a uma deslocação à ilha da Terceira;

- Sociedade Filarmónica Recreio Topense, da freguesia do Topo, no montante de 1.700.000$00 (um milhão e setecentos mil escudos), para aquisição de instrumentos e apoio a uma deslocação à ilha Terceira;

- Associação Cultural de Velas, no valor de 1.200.000$00 (um milhão e duzentos mil escudos), para apoio ao seu plano de actividades;

- Centro Cultural de Velas, no montante de 2.000.000$00 (dois milhões de escudos), para apoiar eventos de animação cultural e o seu plano de actividades;

- Filarmónica União Rosalense, no valor de 200.000$00 (duzentos mil escudos), para aquisição de fardamentos;

- Sociedade Filarmónica Recreio dos Nortes, no montante de 1.000.000$00 (um milhão de escudos), para aquisição de instrumentos musicais e fardamentos;

- Sociedade Lusitânia Clube Recreio Velense, no montante de 500.000$00 (quinhentos mil escudos), para aquisição de instrumentos, e

- Sociedade Recreio Nortense, no valor de 2.500.000$00 (dois milhões e quinhentos mil escudos) para aquisição de um novo instrumental.

k) Aprovar uma ante-proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece medidas cautelares de protecção para a paisagem e património cultural das fajãs de São Jorge, tendo em consideração:

- O inestimável valor e potencial turístico da paisagem e a fragilidade do seu equilíbrio paisagístico;

- Que pela sua localização constituem, no seu conjunto, uma marca importante na paisagem global da ilha de São Jorge e dos Açores;

- Que alterações prejudiciais à paisagem se têm vindo a verificar nos últimos anos, por via de novas construções desenquadradas da arquitectura tradicional;

- A conveniência de, na revitalização das fajãs, serem tidos em conta, para além dos aspectos arquitectónicos e de equilíbrio paisagístico, as necessidades de protecção civil, que apenas podem ser salvaguardadas mediante um correcto ordenamento de território;

- A necessidade de integrar, até que seja definido o novo regime dos planos de orla costeira, num mesmo normativo, as medidas de protecção daquela unidade fisiográfica, tornando-as coerentes e evitando a excessiva repartição de competências e de recursos;

Esta ante-proposta vai ser submetida a parecer das câmaras municipais da ilha de S. Jorge, após o que será objecto de nova apreciação em Conselho do Governo.

l) Classificar como imóveis de interesse público três moinhos de vento, dois situados na Fajã Grande, no concelho de Calheta, e o outro nas Ladeiras, freguesia de Manadas, concelho de Velas, por serem exemplares de património histórico e arquitectónico representativos de uma época relacionada com a industrialização da moagem nos Açores;

m) Aprovar uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto da Horta a abrir um concurso público internacional para a empreitada de melhoramento da operacionalidade do Porto da Calheta, pelo preço base de 1.500.000.000$00 (mil milhões e quinhentos mil escudos) e com um prazo de execução de 18 meses.

n) Adquirir, após ter apreciado o respectivo projecto, os terrenos necessários à ampliação da Aerogare do Aeródromo de S. Jorge;

o) Celebrar um contrato de incentivos financeiros com a empresa Victor Manuel Dias Fernandes, ENI, para execução de um projecto de investimento no montante global de 123.741.500$00 (cento e vinte e três milhões e setecentos e quarenta e um mil e quinhentos escudos). O incentivo a atribuir é de 72.467.460$00 (setenta e dois milhões e quatrocentos e sessenta e sete mil e quatrocentos e sessenta escudos), sendo 54.350.545$00 (cinquenta e quatro milhões e trezentos e cinquenta mil e quinhentos e quarenta e cinco escudos) a fundo perdido e 18.116.865$00 (dezoito milhões e cento e dezasseis mil e oitocentos e sessenta e cinco mil)) de empréstimo à taxa zero;

p) Prosseguir o diálogo iniciado com as associações de agricultores, tendente à clarificação da situação do movimento cooperativo na ilha de S. Jorge, na perspectiva da melhoria da qualidade e transparência da sua gestão, tendo em vista a reestruturação e o saneamento financeiro do sector, bem como a introdução de um sistema que garanta aos lavradores o pagamento atempado das suas produções;

q) Abrir um concurso público para arrematação da empreitada de remodelação e beneficiação do Matadouro da ilha de São Jorge;

r) Aprovar a 2ª fase do Protocolo já estabelecido com a Agrojorge para construção de um sistema de abastecimento de água à lavoura;

s) Proceder à pavimentação betuminosa do caminho da Ribeira do Nabo, na freguesia da Urzelina, concelho de Velas, numa extensão de 3,5 quilómetros;

t) Proceder à pavimentação betuminosa do caminho Piquinho/Portal do Cedro, na freguesia de Santo Amaro, concelho de Velas, numa extensão de 1,5 quilómetros;

u) Adquirir uma báscula e uma grua para o sector de pescas do Porto de Velas.

v) Adquirir uma grua para o Porto da Fajã do Ouvidor;

w) Autorizar a abertura de um concurso público para a empreitada de alargamento, correcção e repavimentação da Estrada Regional entre o Aeródromo de S. Jorge e a Urzelina, no valor de 95.000.000$00 (noventa e cinco milhões de escudos);

x) Autorizar a abertura de um concurso público para a empreitada de repavimentação de 4,8 quilómetros da Estrada Regional entre o Norte Pequeno e Norte Grande, no montante de 90.000.000$00 (noventa milhões de escudos);

y) Autorizar a abertura de um concurso público para a empreitada de repavimentação de 2,3 quilómetros no ramal da Estrada Regional nº 1 – 2ª para a freguesia de Rosais, no valor de 25.000.000$00 (vinte e cinco milhões de escudos);

z) Proceder, em articulação com as Santas Casas da Misericórdia de Velas e Calheta, à execução de um projecto de intervenção com vista à recuperação de habitações;

aa) Apoiar obras de consolidação, restauro e remodelação dos edifícios sede de várias instituições recreativas e culturais, designadamente:

- Passal da Paróquia de Santiago, na freguesia da Ribeira Seca, no montante de 2.000.000$00 (dois milhões de escudos);

- Passal de Santa Catarina, na Calheta, no valor de 3.000.000$00 (três milhões de escudos);

- Igreja de Santo Antão, no montante de 3.000.000$00 (três milhões de escudos);

- Centro Recreativo da Fajã dos Vimes, no valor de 1.000.000$00 (um milhão de escudos);

- Irmandade do Divino Espírito Santo do lugar da Beira, no montante de 700.000$00 (setecentos mil escudos);

- Sociedade Recreio Topense, no montante de 500.000$00 (quinhentos mil escudos);

- Futebol Clube Calhetense, no valor de 2.500.000$00 (dois milhões e quinhentos mil escudos).

bb) Proceder a obras de protecção do muro da orla marítima da Fajã de S. João, bem como do muro da orla marítima do Porto da Calheta;

cc) Apoiar a construção de um pontão na Fajã dos Vimes, no valor de 15.000.000$00 (quinze milhões de escudos), mediante a celebração de um protocolo para o efeito com a Associação dos Amigos da Fajã dos Vimes;

O Conselho do Governo decidiu, igualmente aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando regular o exercício da actividade de exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de diversão. Entre outras medidas, acolhem-se inovações já constantes da legislação nacional, designadamente no que diz respeito à prática de jogos por maiores de 12 anos, quando acompanhados por quem exerce o poder paternal, continuando, no entanto, como regra geral a interdição a menores de 16 anos, a proibição da exploração de máquinas em recintos situados nas proximidades de estabelecimentos de ensino e a permissão de instalação no recinto de máquinas de venda de produtos ou bebidas não alcoólicas.

Foram ouvidas a Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores, a Câmara de Comércio e Indústria dos Açores e a Polícia de Segurança Pública, entidades que integraram o grupo de trabalho encarregado de proceder à revisão do regime legal em vigor sobre esta matéria.
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